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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS N. 0045947-19.2017.4.01.0000/DF 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS N. 0045947-19.2017.4.01.0000/DF 


R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: 

Cuida-se de pedido de instauração de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) manifestado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), com fundamento no art. 976, incisos I e II, do Código de Processo Civil (CPC) e no art. 358 do Regimento Interno deste Tribunal. 

O requerente aponta a existência de efetiva repetição de processos que versam sobre a mesma questão de direito, e que, considerando a multiplicidade de decisões conflitantes, necessita da definição de orientação jurisprudencial por parte deste Tribunal.

Com relação à delimitação das questões de direito discutidas nos processos repetitivos, explicita que a controvérsia está vinculada ao Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeiras (Revalida), notadamente quanto à exigência de apresentação do diploma em curso de Medicina expedido no exterior, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação ou órgão correspondente no país de conclusão, no momento da inscrição, conforme previsão contida na Lei n. 9.448/1997 (art. 6º), na Portaria Conjunta n. 278, dos Ministérios da Educação e da Saúde, que instituiu o referido exame, além dos editais respectivos.  

Afirma que, embora seja de conhecimento de todos que os participantes de exames públicos devem se submeter às regras do instrumento convocatório, após a publicação de cada edital inúmeras demandas são apresentadas, “com o mesmo objetivo: o deferimento da inscrição das partes autoras no REVALIDA, abstendo-se o INEP de lhes exigir apresentação imediata do diploma como condição para inscrição no processo” (fl. 05). 

Acrescenta que, em decorrência das múltiplas demandas ajuizadas, “sobrevieram, logicamente, inúmeras decisões” assim como “inúmeros e também repetitivos recursos” (fl. 05), estimados, atualmente, em “mais de quinhentas decisões” (fl. 06). 

Apresenta as questões jurídicas a serem dirimidas para a fixação da tese jurídica correta a ser aplicada nos processos em tramitação e nos futuros, nos seguintes termos (fls. 06-07): 

Questão 01: Inexistência de ilegalidade ou abuso de poder praticado pelo INEP, considerando que a exigência do diploma acadêmico é condição essencial para a participação no Revalida;

Questão 02: Inexistência de expectativa de direitos a obrigar a Administração a dar tramitação aos documentos de quem ainda não detém o certificado de graduação autenticado pela autoridade consular brasileira;

Questão 03: Não há que se falar em paralelismo entre a impugnada exigência editalícia e o Enunciado 266 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não se trata de concurso público convencional ou exame vestibular, mas de um instrumento unificado de avaliação e exame para revalidação dos diplomas estrangeiros compatíveis – cuja condição de admissibilidade é exatamente que o candidato comprove já possuir habilitação para o exercício de sua profissão;

Questão 04: A regra contida nos Editais do REVALIDA, além de seguir a letra da lei, que preconiza que serão revalidados diplomas de graduação expedidos, insere-se no âmbito da discricionariedade administrativa e, salvo ilegalidade, não pode ser revista pelo Poder Judiciário.

Quanto aos critérios de admissibilidade do IRDR, afirma que a questão é unicamente de direito, aduzindo que se discute, “em primeira instância e nos respectivos recursos, a legalidade das disposições contidas na Portaria Conjunta n. 278/2011 e nos Editais do REVALIDA no tocante à exigência de apresentação de diploma no ato de inscrição para o exame” (fl. 08). 

Afirma que foram proferidas diversas decisões em sentidos antagônicos, situação que autoriza, portanto, o pedido de instauração do IRDR, a fim de impedir o risco de violação aos princípios da isonomia e da segurança jurídica, além de garantir a economia processual. 

Depois de transcrever decisões para demonstrar a divergência de entendimento sobre a matéria, discorre acerca da legalidade do ato administrativo praticado.

Pede, ao final, a instauração do incidente, para que sejam resolvidas as questões indicadas, fixando-se tese jurídica a ser aplicada no âmbito da competência jurisdicional deste Tribunal. 

Em razão do disposto no art. 981 do CPC, trago o feito para decisão colegiada acerca de sua admissibilidade. 

É o relatório.
Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator

V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: 

Cuida-se de pedido de instauração de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), formulado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que tem por objetivo a definição de tese jurídica ou orientação jurisprudencial a ser aplicável perante toda a base de competência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

A controvérsia debatida nos recursos repetitivos diz respeito à possibilidade ou não de inscrição de candidato no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeiras (Revalida), sem apresentar, no ato de inscrição, o diploma de graduação devidamente registrado no país de origem.

Passo ao juízo de admissibilidade do incidente. 

DA COMPETÊNCIA

A matéria discutida nos processos repetitivos que ensejou o pedido de instauração do presente IRDR é afeta à área de competência da 3ª Seção, razão pela qual está correta a sua distribuição, na forma do art. 12, inciso I, alínea “a”, e art. 357, inciso II, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, combinados com o art. 978 do Código de Processo Civil (CPC). 

DOS PRESSUPOSTOS DE CABIMENTO DO IRDR

Consoante disposto no art. 976 do CPC, a parte interessada (art. 977, inciso II, do CPC), deve demonstrar a existência, de forma concomitante, dos pressupostos autorizadores, quais sejam, (1) a efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito e (2) o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 
No caso, o requerente logrou demonstrar (fls. 09-20) a existência de demandas repetitivas, bem como de decisões conflitantes, proferidas tanto em primeiro quanto em segundo grau.

A existência de demandas repetitivas que discutem a possibilidade de inscrição no Revalida, independentemente da apresentação do diploma de graduação devidamente registrado no país de origem, é de fácil verificação e conhecida dos integrantes desta 3ª Seção, em virtude dos inúmeros recursos que certamente já lhes foram distribuídos. 

Verifica-se, ademais, que há recurso de ambas as partes, o que demonstra a existência de decisões conflitantes em primeiro grau, a demandar uma pronta atuação deste Tribunal para a definição da orientação jurisprudencial a ser seguida. 

Por outro lado, observa-se que não há, ao menos até a presente data, perante os tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva competência, notícia de recurso afetado para definição de tese sobre a questão de direito material ou processual repetitiva (art. 976, § 4º, do CPC).
Presentes, portanto, os requisitos necessários.

Ante o exposto, voto pela admissibilidade do IRDR suscitado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 

Tendo em vista o disposto no art. 982 do CPC, proponho que este órgão colegiado aprove, de logo, a suspensão dos processos pendentes, individuais ou coletivos, sobre a questão, em tramitação na Primeira Região da Justiça Federal, devendo observar-se, durante a suspensão, o disposto no § 2º do mesmo artigo. 

Determino, ainda, a intimação do Ministério Público Federal para, querendo, manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias (art. 982, inciso III). 
É o meu voto.

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator
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